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Universidade Federal do Pará

Pró-Reitoria de Administração

Comissão Permanente de Licitação 
ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

1.1 A presente solicitação é baseada na necessidade da existência de mecanismo que permita a proteção, no exterior, de ativos de propriedade intelectual gerados pela UFPA e parceiros.

2. OBJETO

2.1 Contratação de Empresa Especializada na prestação de serviços contínuos de acompanhamento de pedidos de patente, manutenção dos depósitos em andamento, patentes concedidas em âmbito internacional, depósito de pedidos de patente via PCT (Tratado de Cooperação em Matéria de Patente), depósitos em Fase Nacional, manutenção e proteção de novos pedidos de patente em âmbito internacional, em que constam esta IFES como titular ou co-titular, de acordo com as quantidades e especificações estipuladas nos Anexos deste edital.

3. JUSTIFICATIVAS
3.1. A referida solicitação tem como justificativa principal a necessidade primordial da não interrupção da prestação de serviços de propriedade intelectual no exterior, sob pena de prejuízos ao patrimônio da UFPA. A descontinuidade dos processos em andamento pode ser irreversível, com a extinção dos mesmos, o pedido é considerado como abandonado e a tecnologia passa a ser de domínio público no respectivo país, bem como, acumular prejuízo ao erário público em virtude de todo valor que já foi despendido para a manutenção dos mesmos. 
3.2. Atualmente, o contrato que está vigente não é o suficiente para cobertura da manutenção das patentes, tendo em vista que foi ampliada a demanda de pedidos de patentes na Universidade, neste sentido, faz-se necessário a realização de novo processo de licitação para dar seguimento aos serviços.
3.3. O portfólio de ativos de propriedade intelectual da UFPA compreende 179 pedidos de patente, 73 registros de marcas, e 20 registros de software em diversos status de processamento junto aos órgãos nacionais e internacionais de propriedade industrial. Esses números estão relacionados a processos de proteção de ativos conduzidos pela UFPA bem como àqueles conduzidos por parceiros da UFPA.
3.4. No que se refere aos processos de proteção de ativos no exterior que são conduzidos pela UFPA, constam 31 processos de proteção de patentes. Destes processos de proteção de patentes, 13 se referem a casos de patentes já concedidas e 17 casos de pedidos de patente em processo de obtenção em andamento.
3.5. Um pedido de patente ou uma patente é um ativo intangível da UFPA, que representa a proteção intelectual de uma determinada tecnologia em um determinado país. A prestação de serviços de proteção de ativos de propriedade intelectual tem como base a utilização do serviço especializado em PI de um escritório de propriedade intelectual no Brasil que, por sua vez, coordena uma malha de outros escritórios em vários países permitindo que a proteção possa ser requerida e mantida nos mesmos.
3.6. Atualmente a UFPA possui ativos de propriedade intelectual protegidos em vários países e organizações, sendo que os principais destinos de depósito são: Estados Unidos, Europa, África do Sul, China, Japão e Aripo. 
3.7. A UFPA, para realizar a proteção internacional, conforme disposto no artigo 217, da Lei 9.279/96 “deverá constituir e manter procurador devidamente qualificado e domiciliado no País, com poderes para representá-la administrativa e judicialmente, inclusive para receber citações”.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
4.1 O objeto da presente solicitação é a prestação de serviços técnicos contínuos, de profissionais especializados para a avaliação de patenteabilidade, a elaboração de pedidos de proteção intelectual de tecnologias, bem como o acompanhamento dos respectivos processos de proteção, todos relativos ao exterior. 
4.2 A prestação de serviços compete a acompanhamento de pedidos de patentes em andamento, patentes concedidas em âmbito internacional, depósitos de pedidos de patente via PCT, depósitos em Fase Nacional, manutenção e proteção de novos pedidos. 
4.3 Os termos “relativos ao exterior” referem-se a serviços prestados pelo fornecedor e seus parceiros visando à solicitação de proteção em todos os países do mundo, exceto o Brasil. Os serviços não abrangem, portanto, serviços realizados para obtenção de proteção de ativos quando esta proteção for realizada exclusivamente no Brasil. Neste contexto, serviços relacionados ao sistema PCT (Patent Cooperation Treaty) estão incluídos no objeto da presente solicitação uma vez que tal sistema permite a proteção de ativos nos países signatários. Também dentro deste contexto, a avaliação de patenteabilidade de tecnologias que tenham como mecanismo de proteção o sistema PCT ou o depósito direto em países no exterior também está incluída no objeto da presente solicitação.

4.4 Em qualquer caso de proteção patentária, seja via tratado internacional (PCT) ou diretamente em um órgão oficial de propriedade intelectual de um dado país, a prestação de serviços deverá abranger quaisquer um dos itens a seguir relacionados: Pedido de Patente de Invenção – PI, Pedido de Patente de Modelo de Utilidade  – MU, elaboração de parecer de patenteabilidade, tradução, buscas, revisão técnica do relatório descritivo, reivindicações e resumo, elaboração do relatório descritivo, reivindicações e resumo, preparação e apresentação de emendas ao pedido, reivindicação de prioridade, apresentação de documentos, desenhos formais, pedido de publicação antecipada, pedido de exame, pagamento da retribuição pela expedição de Carta-Patente, pagamento de anuidades, pagamento de taxas oficiais, pagamento de honorários aos profissionais dos escritórios subcontratados em cada país onde o pedido for depositado, anotações de mudança de nome ou razão social, sede ou endereço, anotação de transferência, comunicação de despacho ou decisão, cumprimento de exigência, apresentação de oposição, apresentação de recurso ou pedido de reconsideração, petições não especificadas (petições diversas, aditamentos, esclarecimentos, correções voluntárias ou apresentação subsequente de quaisquer documentos ou desenhos quando possível) pareceres, contestação a pareceres negativos, agendamento ou controle de prazos, depósito de material biológico, manifestação sobre petições apresentadas por terceiros para replicar oposição, recursos e qualquer outra petição, acompanhamento de casos iniciados por outros procuradores, fornecimento de cópias, pedidos de certidões, envio de e-mails fac-símiles, notarização e legalização de documentos, serviços extra-judiciais tais como notificações e contra-notificações e outros serviços não classificados nos itens anteriores, relativos estritamente a área de propriedade intelectual necessários para o bom andamento do processo.

4.5 No caso dos pedidos de registro de desenho industrial, softwares e topografia de circuitos integrados, a prestação de serviços deverá abranger quaisquer um dos itens a seguir relacionados: tradução, buscas, revisão técnica do processo, elaboração de pedidos, pagamento de anuidades, pagamento de taxas oficiais, pagamento de honorários aos profissionais dos escritórios subcontratados em cada país do exterior, onde o pedido for depositado, anotações de mudança de nome ou razão social, sede ou endereço, anotação de transferência, comunicação de despacho ou decisão, elaboração de documentos de oposição, requerimentos de nulidade administrativa, ações de nulidades administrativas, manifestações a oposições e encaminhamento de recursos contra decisões administrativas de indeferimento de pedidos de registro de desenho industrial, softwares e topografias de circuitos integrados, petições não especificadas (petições diversas, aditamentos, esclarecimentos, correções voluntárias ou apresentação subsequente de quaisquer documentos), manifestação sobre petições apresentadas por terceiros para replicar oposição, recursos e qualquer outra petição, acompanhamento de casos iniciados por outros procuradores, fornecimento de cópias, pedidos de certidões, envio de fac-símiles, notarização e legalização de documentos, serviços extra-judiciais tais como notificações e contra-notificações e outros serviços não classificados nos itens anteriores, relativos estritamente à área de propriedade intelectual.

4.6 Os serviços deverão ser executados por equipe de pessoas devidamente qualificadas e os serviços técnicos a serem executados deverão também contemplar a elaboração de relatórios bimestrais sobre o andamento de processos administrativos de proteção intelectual da UFPA no âmbito do exterior, e realizar duas reuniões por meio de videoconferência, por ano, com intervalos de seis meses, com a presença de representantes da Contratada e da UFPA para análise e encaminhamentos relativos a todos os processos em andamento.

5. QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA
5.1 A prestação de serviços em propriedade intelectual objeto da presente solicitação abrange a realização de serviços pela contratada bem como a realização de serviços por escritórios parceiros (da contratada no exterior). Esses escritórios no exterior são responsáveis por representar a contratada junto aos diversos órgãos de propriedade intelectual no mundo uma vez que, para a proteção do ativo, ha necessidade legal da existência de representante no país onde o mesmo está sendo protegido. A existência de representante local também é primordial para entendimento integral das diretrizes de exame específicas de cada país e orientação quando dos procedimentos de defesa do ativo.
5.2 Os serviços que serão realizados pela contratada compreendem itens específicos compreendidos neste documento. A especificação detalhada de quais dos itens de serviços constantes deste T.R. que serão realmente prestados no decorrer do contrato de prestação de serviços não é possível de serem obtida uma vez que o processamento da demanda resultante da proteção do ativo, bem como, a escolha da estratégia de proteção utilizada para cada tecnologia que é dependente de fatores não previsíveis tais como características da tecnologia em processo de proteção, posicionamento da equipe técnica geradora da tecnologia, processamento individualizado de cada solicitação frente aos órgãos de proteção intelectual de diferentes países e perspectivas comerciais resultantes da divulgação da mesma.
5.3 A relação de serviços especificados não contempla as despesas administrativas (taxas oficiais governamentais, despesas com viagens, táxi, hospedagem, fotocópias, despesas de cartório, despesas com consulados, taxas relacionadas a depósito de material biológico, dentre outras de mesma natureza). Referidas despesas serão pagas por processo de Reembolso, desde que previamente autorizada pela UFPA e posteriormente comprovada. 

6. DO SIGILO

6.1. As informações obtidas durante a vigência do contrato, especialmente relacionadas aos produtos a serem patenteados, deverão ser tratadas com sigilo entre as partes, ficando vedada a sua divulgação por qualquer uma das partes sem o consentimento expresso da contratante.

6.2. As partes comprometem a manter caráter de estrita confidencialidade e mais absoluto sigilo sobre quaisquer dados ou informações aos quais vierem ter acesso, conhecimento ou que lhe sejam confiados em razão da celebração e execução deste Contrato, especialmente, relacionadas aos produtos a serem patenteados, comprometendo-se, outrossim, a não revelar, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que nenhum de seus representantes legais, empregados e/ou prepostos faça uso indevido desses dados ou informações.

6.3. As obrigações de sigilo e confidencialidade vincularão as partes durante a vigência do Contrato e continuarão após o encerramento deste ou na hipótese de rescisão, independentemente do motivo a que este venha a ocorrer.

i. A divulgação de informação de forma indevida ou sem as necessárias autorizações, possibilitará a imediata rescisão do Contrato, com as penalidades cabíveis e sem prejuízo da responsabilização pelas perdas e danos comprovadamente causados à parte lesada e/ou a terceiros, e da responsabilização penal a que responderão seus administradores em razão da quebra do sigilo.

6.4. Excetuam-se da obrigação de sigilo prevista neste instrumento as informações que:

i. Comprovadamente estiverem em domínio público ou contidas em pedidos de patentes e patentes publicadas em qualquer país antes da assinatura do presente Instrumento;

ii. Comprovadamente sejam solicitadas pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público ou por outros Órgãos competentes, em processo judicial ou administrativo;

iii. Se tornarem públicas pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI ou pelo Órgão competente em âmbito internacional.

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Não obstante a CONTRATADA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem restrição a plenitude desta responsabilidade, exercer, por meio da CPINT/UNIVERSITEC da CONTRATANTE ou por prepostos designados na forma do Art. 67 e 73 da Lei 8.666/93 e do art. 10 e 11 do Decreto nº 9.507/2018, o mais amplo e completo acompanhamento e Fiscalização da execução dos serviços. Tal conduta consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, o qual, em nome da CONTRATANTE, poderá adotar as medidas necessárias para tal finalidade, sem restringir a responsabilidade da CONTRATADA, cabendo-lhe adotar instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) Avaliar os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com a verificação do cumprimento dos prazos e da qualidade demandada, conforme estabelecido neste Instrumento;

b) Avaliar os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigida;

c) A adequação dos serviços prestados ao Planejamento estabelecido;

d) Avaliar a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.

e) Promover o registro das ocorrências verificadas por meio de formulário específico, ofício ou outro meio eletrônico (inclusive fax ou e-mail), adotando, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei n.º 8.666, de 1993;

f) Determinar que sejam refeitos os serviços, sem ônus para a CONTRATANTE, se os já executados pela CONTRATADA não forem satisfatórios, seja quantitativa ou qualitativamente.

7.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de estabelecer controles necessários ao acompanhamento, fiscalização e aferição da prestação dos serviços, bem como promover alterações nas execuções das tarefas, cabendo à empresa CONTRATADA cumprir as determinações nos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE;

7.3. A Agência de Inovação Tecnológica/UNIVERSITEC seu Diretor e o fiscal do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços correspondentes ao objeto, podendo estes serem substituídos por meio de comunicação prévia à CONTRATADA.

8. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1 Cumprida a obrigação, os serviços ora contratados serão recebidos:

I- provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA sobre o término do Serviço;

II- definitivamente, 3 (três) meses após o término do contrato, de forma a permitir a comprovação da adequação do objeto aos termos contratuais, por servidor ou comissão designada por autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666, de 21.06.93.
9. DA RESCISÃO/DIREITOS DA ADMINSTRAÇÃO

9.1 Ocorrendo as situações previstas nos art. 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93, o Contrato (Anexo VIII) poderá ser rescindido na forma prescrita no art. 79 da mesma Lei.

9.2 A inexecução total ou parcial do Contrato, prevista no art. 77 do referido diploma legal, ensejará sua rescisão, com as seguintes consequências contratuais:

I) Aplicação das penalidades previstas na Cláusula Oitava (Minuta Contratual / Anexo VIII);

II) Retenção da garantia contratual;

III) Retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à Administração;

IV) Ressarcimento à CONTRATANTE da diferença entre o valor anteriormente ajustado e o de um novo que venha a ser pactuado.

10.  DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação, pela CONTRATANTE, de sanções administrativas constantes nos artigos 88 e 87 da Lei n.º 8.666, de 21/08/93, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 1993 e item 08 do Anexo VIII-B da IN MPOG nº05/2017.
10.2. Aplicação das sanções constantes os artigos 88 e 87 da Lei nº 8.666/93, pela inobservância das condições estabelecidas para o serviço deste objeto serão aplicadas as seguintes penalidades:
I) advertência; (notificação extrajudicial)
II) suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Federal pelo período de até 24 (vinte e quatro) meses;
III) multa de 20% (vinte por cento) do valor total estimado para a contratação, pela não assinatura do Contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação da CONTRATANTE, e, ainda, pela não prestação dos serviços e por não iniciar as atividades no prazo estabelecido pela CONTRATANTE, sendo que o valor total da contratação corresponde ao valor mensal multiplicado por 12 (doze);
IV) multa, por descumprimento contratual, no percentual especificado nas tabelas 1 e 2, abaixo, a ser aplicada sobre o valor bruto do mês em que se apurar a(s) irregularidade(s), a(s) qual(ais), após conclusão do processo administrativo, será(ao) descontada(s) do valor relativo ao próximo pagamento a ser efetuado; 
10.3 Para efeito de aplicação das multas, a “Tabela 1” atribui grau de gravidade e o percentual correspondente a ser aplicado e a “Tabela 2” elenca as infrações e o grau de gravidade: 

TABELA 1

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,01% sobre o valor mensal bruto em que se apurar a irregularidade; 

	02
	0,1% sobre o valor mensal bruto em que se apurar a irregularidade;

	03
	0,15% sobre o valor mensal bruto em que se apurar a irregularidade; 


TABELA 2

	ITEM
	INFRAÇÃO
	GRAU

	A
	Recusar a executar serviços previstos no Contrato;
	03

	B
	Deixar de reparar, corrigir e substituir, as suas expensas, no total ou em partes, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, danos, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;
	02

	C
	Deixar de cumprir demais itens do Contrato não previstos nesta tabela de multas;
	01

	D
	Atraso de mais de 10 (dez) dias, contados da data de protocolo do escritório, em enviar qualquer tipo de documento com prazo de resposta
	01

	E
	Atraso de mais de 11 (onze) dias, contados da data de protocolo do escritório em enviar qualquer tipo de documento com prazo de resposta
	02

	F
	A mera quebra de sigilo, pela CONTRATADA, de informações relativas à tecnologia
	 90% do valor total do contrato

	G.1
	Atraso em depositar petição inicial/resposta exigência após última data de extensão
	80% do valor do serviço

	G.2
	Atraso em depositar demais documentos no escritório de patentes internacional, em escritórios nacionais, regionais ou Autoridades Internacionais de Busca
	03

	H
	Atraso de envio de documentos ao escritório correspondente que aumente  os valores a serem pagos, tais como taxa de urgência ou outros equivalentes – Além do pagamento da referida taxa ou equivalente.
	03

	I
	Modificação não autorizada de relatório descritivo ou qualquer outro documento.
	5% do valor do contrato

	J
	Atraso no pagamento de qualquer valor que deveria ser realizado até determinada, tais como taxas de manutenção, anuidades.
	03


10.4 Cada uma das multas a que se refere o inciso IV do parágrafo anterior se submete às seguintes disposições:
a) quando aplicada no último mês de prestação dos serviços, será descontada da garantia, se prestada mediante caução em dinheiro;

b) se a garantia for efetivada em outras modalidades, o valor da multa poderá ser retido, do último pagamento devido, até que seja executada;

c) se a garantia não abranger o valor da multa e o pagamento tiver sido realizado, a diferença da multa deverá ser depositada, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, na conta da CONTRATANTE, mediante guia de recolhimento a ser fornecida pelo CONTRATANTE;

d) reiterados descumprimentos das cláusulas contratuais, ensejar-se-ão na rescisão Contratual.

10.5 As sanções previstas no inciso II poderá ser aplicada, também, nas hipóteses de que trata o art. 88 da Lei 8.666/93.
10.6 Previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta Cláusula, a CONTRATADA será notificada por escrito, garantindo-lhe ampla defesa. Decidindo-se pela aplicação da(s) penalidade(s) caberá, ainda, recurso para a autoridade imediatamente superior.
10.7 A aplicação de uma das penalidades previstas nesta Cláusula não exclui a possibilidade de aplicação de outras.
10.8 As penalidades acima não substituem qualquer dano moral ou material sofrido. Ações judiciais próprias serão interpostas para solucionar qualquer questão desta natureza.
11.  DEFINIÇÕES PARA OS TERMOS TÉCNICOS ADOTADOS
I. Escritório Correspondente – escritório que deve ser contratado em cada país em que uma tecnologia da UFPA for depositada.
II. Continuation – refere-se a um pedido de patente baseado no pedido original no qual reivindicações foram rejeitadas e que com esse instituto podem ser novamente avaliadas.
III. Continuation-in-part – esse instituto é usado quando dentro do mesmo pedido de patente, novos resultados foram obtidos, novas informações, assim há o acréscimo de matéria nova que pode ser concedido para a mesma tecnologia. 
IV. Divisional – refere-se a um instituto usado quando há mais de uma invenção dentro do mesmo pedido de patente e o titular decide dividir o pedido para que possam ser concedidas invenções em separado.
V. Search Report – Relatório de busca de anterioridade internacional. 
VI. Autoridade Internacional de Busca – órgão Oficial de Depósito de Pedido de Patente que procede a buscas de anterioridade.
VII. WIPO – Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI)
VIII. Exame Preliminar – Exame para verificar a patenteabilidade de uma tecnologia antes de ela entrar em fase nacional.
IX. PCT – Acordo de Cooperação em Matéria de Patentes
X. Provisional – Pedido provisório de patente para garantir a data de prioridade. Válido por 01 (um) ano.
XI. Fase Nacional - Escolha dos países para fazer o depósito após 30 meses da data de prioridade (pedido brasileiro), a fase nacional se dá nos países eleitos para receber o pedido advindo do PCT.
XII. CPINT/UNIVERSITEC- Coordenadora de Propriedade Intelectual / Agência de Inovação Tecnológica.
	UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ

	Agência de Inovação Tecnológica – UNIVERSITEC

	Rua Augusto Corrêa Nº 1 – Campus Universitário do Guamá – Belém/PA

	

	ANEXO I – Discriminação dos Serviços

	Planilha que compreende serviços e os preços médios de Proteção de Propriedade Intelectual no exterior passíveis de contratação.

	Patentes - Fase Nacional e Acompanhamento

	EUA, Japão, Europa, China, África do Sul, ARIPO, Coreia do Sul e Taiwan.


	Patentes – via PCT e Acompanhamento

	Serviço 
	Valor R$

	Depósito de pedido de patente (elaboração e protocolo)
	R$ 2.283,33

	Taxa de tramitação nacional
	

	Taxa busca preliminar no escritório brasileiro 
	

	Análise de Search Report
	R$ 1.137,00

	Revisão de emendas e sugestões
	R$ 533,33

	Envio de protocolo final à UFPA
	R$ 50,50

	Envio de comunicado de publicação
	R$ 1,00

	Taxa de depósito internacional 
	


	Elaboração de Pedido de Patente
	Valor cobrado pelo correspondente expresso em moeda nacional (€,₤,U$...)

	Serviço
	Especificação
	Valor R$
	EUA
	JAPÃO
	EUROPA
	CHINA
	ÁFRICA DO SUL
	ARIPO
	CORÉIA DO SUL
	TAIWAN

	Honorários 
	
	R$ 2.819,50
	
	
	
	
	
	
	
	

	Depósito e Acompanhamento de Pedido de Patente no Exterior 
	Valor cobrado pelo correspondente expresso em moeda nacional (€,₤,U$...)

	Serviço
	Especificação
	Valor R$
	EUA
	JAPÃO
	EUROPA
	CHINA
	ÁFRICA DO SUL
	ARIPO
	CORÉIA DO SUL
	TAIWAN

	Honorários
	
	R$ 2.825,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Honorários, caso haja apresentação de documentos depois do depósito do pedido
	Por petição apresentada.
	R$ 355,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Honorários 
	Por carta relativa a despachos emitidos pelas Repartições Iniciais
	R$ 232,50
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preparo de emendas ao pedido, antes do requerimento de exame.
	R$ 720,67
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Requerimento de exame de pedido de patente no exterior
	R$ 730,16
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Cumprimento de exigências ou contestações a pareceres negativos emitidos pelas Repartições Locais.
	R$ 963,37
	
	
	
	
	
	
	
	


	
	Pagamento de anuidades para pedidos de patente de invenção pendentes dentro do prazo ordinário 
	R$ 555,83
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Pagamento de anuidades para pedidos de patentes concedidas dentro do prazo ordinário
	R$ 555,83
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Pagamento das taxas finais 
	R$ 1.016,73
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Revisão e Envio da Carta Patente
	R$ 301,50
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Traduções de documentos em português para outras línguas estrangeiras
	R$ 50,35

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Traduções de documentos de línguas estrangeiras para português.
	R$ 284,50
	
	
	
	
	
	
	
	

	Manutenção de Pedidos de Patentes 
	
	R$ 1,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pagamento de Anuidades/Taxas de Manutenção.
	
	R$ 555,83
	
	
	
	
	
	
	
	


	Serviços (Reembolso – Correspondente)
	Valor cobrado pelo correspondente expresso em moeda nacional (€,₤,U$...)
(Taxas profissionais + taxas oficiais + impostos)

	Serviço
	EUA
	JAPÃO
	EUROPA
	CHINA
	ÁFRICA DO SUL
	ARIPO
	CORÉIA DO SUL
	TAIWAN

	Depósito 
	
	
	
	
	
	
	
	

	Reinvindicações
	
	
	
	
	
	
	
	

	Preparação de declaração
	
	
	
	
	
	
	
	

	Taxas por reinvindicação
	
	
	
	
	
	
	
	

	Apresentação e preparação de cessão
	
	
	
	
	
	
	
	

	Taxa de exame
	
	
	
	
	
	
	
	

	Taxa de designação
	
	
	
	
	
	
	
	

	Taxa de extensão
	
	
	
	
	
	
	
	

	Traduções
	
	
	
	
	
	
	
	

	Anuidades
	
	
	
	
	
	
	
	

	Cumprimento de exigências
	
	
	
	
	
	
	
	

	Custos diversos (postagens, taxas diversas...)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Carta patente
	
	
	
	
	
	
	
	


	Busca e Análise de Patenteabilidade
	Valor cobrado pelo correspondente expresso em moeda nacional (€,₤,U$...)

	Serviço
	Especificação
	Valor R$
	EUA
	JAPÃO
	EUROPA
	CHINA
	ÁFRICA DO SUL
	ARIPO
	CORÉIA DO SUL
	TAIWAN

	Busca em base de dados de patentes internacionais disponíveis on line
	
	R$ 2.852,43
	
	
	
	
	
	
	
	


	Elaboração e depósito de pedido de registro de Desenho Industrial no INPI
	Valor cobrado pelo correspondente expresso em moeda nacional (€,₤,U$...)

	Serviço
	Especificação
	Valor R$
	EUA
	JAPÃO
	EUROPA
	CHINA
	ÁFRICA DO SUL
	ARIPO
	CORÉIA DO SUL
	TAIWAN

	Depósito de um pedido de Registro de Desenho Industrial
	
	R$ 1.232,08
	
	
	
	
	
	
	
	

	Adaptação de desenhos formais
	Por folha
	R$ 175,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Comunicação de despachos proferidos pelo INPI
	Cada carta
	R$ 1,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Apresentação tardia de documentos
	Por petição
	R$ 189,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Revisão e envio de Certificado de Registro de Desenho Industrial
	
	 R$ 240,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pagamento de quinquênio dentro do prazo ordinário
	
	R$ 770,26
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pagamento de taxa final (produto ou serviço/coletiva ou certificação) – Prazo Extraordinário
	
	R$ 1.100,39
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pagamento de prorrogação dentro do prazo ordinário
	
	R$ 810,26
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pagamento de prorrogação (produtos ou serviços/ coletiva de certificação) – Prazo Extraordinário
	
	R$ 893,59
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pagamento de Anuidades para Pedidos de Patentes de Invenção Pendentes – Prazo Ordinário
	
	R$ 743,59
	
	
	
	
	
	
	
	


	Pagamento de Anuidades para Pedidos de Patentes de Invenção Concedidas – Prazo Ordinário
	
	R$ 743,59

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Registro de Software
	Valor cobrado pelo correspondente expresso em moeda nacional (€,₤,U$...)

	Serviços
	Especificações
	Valor R$
	EUA
	JAPÃO
	EUROPA
	CHINA
	ÁFRICA DO SUL
	ARIPO
	CORÉIA DO SUL
	TAIWAN

	Depósito do pedido de registro, utilizando CD ou DVD
	
	R$ 978,46
	
	
	
	
	
	
	
	

	Depósito de pedido de registro, utilizando até 5 invólucros
	
	R$ 1,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Depósito do pedido de registro, utilizando mais de 5 invólucros
	
	R$ 1,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Depósito por invólucro excedente a partir do 50º invólucro
	
	R$ 1,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Entrega do certificado
	
	R$ 567,38
	
	
	
	
	
	
	
	

	Resolução de incidente simples
	
	R$ 367,00
	
	
	
	
	
	
	
	

	Publicação do Registro na Revista de Propriedade Industrial
	Obs.: Desconto de 10% nesses valores, se a averbação for requerida para 3 ou mais programas simultaneamente.
	R$ 200,50
	
	
	
	
	
	
	
	

	Petições para cumprimento de exigências, reuniões e outros incidentes.
	Por hora de trabalho.
	R$ 471,33
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